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RESUMO
As contradições injustas de vida experimentadas pelos diversos grupos voluntários, 
organizações sociais e movimentos coletivos em suas amplas dimensões, bem como 
as condições negadoras das necessidades identificadas com a sobrevivência e a 
subsistência, acabam produzindo reivindicações que exigem e afirmam direitos. 
Certamente, que a situação de negação, carência e marginalidade constitui a razão 
motivadora e condição de possibilidade do aparecimento plural de direitos, engendrados  
por processos instituintes desencadeados na luta e na resistência de novos sujeitos 
sociais.

Palavras-Chave: suejitos sociais, sujietos coletivos

1.  Introdução: a questão dos novos sujeitos 

Partindo das premissas de que as  fontes de produção normativa devem  ser 
encontradas na própria sociedade, nada mais plausível do que realçar o processo de 
regulamentação e controle social em função das contradições, interesses e necessidades 
dos coletivos sociais insurgentes. Esse direcionamento ressalta a relevância de se 
buscarem formas plurais e alternativas de fundamentação para a instância convencional  
da justiça institucionalizada, projetando uma construção relacional e comunitária 
solidificada na  realização material concreta e efetiva de novos sujeitos sociais que 
entram em cena e inauguram autênticos processos instituintes.   Trata-se, principalmente, 
daquelas  sociabilidades humanas  que, na prática cotidiana de uma cultura político-
institucional e de um modelo socioeconômico particular, são atingidas na sua dignidade 
pelo efeito perverso e injusto das condições de vida impostas pelo alijamento do 
processo de participação, de discriminação e de negação da satisfação das mínimas 
necessidades. Na singularidade da crise civilizacional (humana e ambiental) que 
atravessa as instituições sociais e o espaço da natureza,  que  contamina e inviabiliza as 
condições de sustentabilidade, que degenera as relações humanas na cotidianidade e 
que pauperiza as condições de vida em sua plena realização, a resposta para transcender  
as privações provém da força instituinte das novas sociabilidades que, como fonte 
legitimadora, criam processos instauradores de novos direitos. Assim, as contradições 
injustas de vida experimentadas pelos diversos grupos voluntários, organizações sociais 
e movimentos coletivos em suas amplas dimensões, bem como as condições negadoras 
das necessidades identificadas com a sobrevivência e a subsistência, acabam produzindo 
reivindicações que exigem e afirmam direitos. Certamente, que a situação de negação, 
carência e marginalidade constitui a razão motivadora e condição de possibilidade do 
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aparecimento plural de direitos, engendrados  por processos instituintes desencadeados 
na luta e na resistência de novos sujeitos sociais.

2.   A insurgência de sujeitos coletivos de juridicidade

Em um aporte inicial, cabe apontar e diferenciar os antigos dos novos/recentes 
sujeitos coletivos enquanto fonte de titularidade de uma normatividade plural e  
emancipadora. Ora, se o metafísico “sujeito em si”, o “sujeito privado” da tradição 
liberal-individualista, é o sujeito cognoscente a priori, que se adapta às condições do 
objeto dado e à realidade global estabelecida, o “novo sujeito coletivo” é um sujeito vivo, 
atuante e livre, que participa, autodetermina-se e modifica a mundialidade do processo 
histórico-social. Por conseguinte, o “novo” e o “coletivo” não devem ser pensados em 
termos de identidades humanas que sempre existiram, segundo critério de classe, etnia, 
sexo, religião ou necessidade, mas em função da postura que permitiu que sujeitos 
inertes, subalternizados e excluídos passassem a sujeitos descolonizados, participantes 
e criadores de sua própria história. Trata-se da retomada e da ampliação de um conceito 
de “sujeito” fortemente associado a uma tradição revolucionária de lutas e resistências, 
que vai do “proletariado” ou das massas trabalhadoras (tradição identificada por K. Marx), 
dos “marginalizados” da sociedade industrial (H. Marcuse), dos “condenados da terra” (F. 
Fanon), até o “povo oprimido” dos filósofos e teólogos latino-americanos (Enrique Dussel, 
J. C. Scannone, Gustavo Gutiérrez, Leonardo Boff).

Na verdade, o “novo sujeito” histórico coletivo articula-se em torno “do sofrimento – 
às vezes centenário – e das exigências cada vez mais claras de dignidade, de participação, 
de satisfação mais justa e igualitária”2 das necessidades humanas fundamentais de 
grandes parcelas sociais excluídas, dominadas e exploradas da sociedade.

É desse modo, caracterizando a noção do sujeito enquanto identidade, que implica 
o “novo” e o “coletivo”, que se privilegiam, numa pluralidade de sujeitos, os chamados 
novos movimentos sociais. De fato, na medida em que os novos movimentos sociais são 
encarados quer como sujeitos detentores de uma nova cidadania apta a lutar e a fazer 
valer direitos já conquistados, quer como uma nova fonte de legitimação da produção 
jurídica, nada mais natural do que equipará-los à categoria “novos sujeitos coletivos 
de Direito”3. Logo, a presente designação para os movimentos sociais não implica, de 

2 Extraído de: WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo jurídico: fundamentos de uma nova cultura no 
Direito. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 279-280.  Aprofundar a discussão em:  DUSSEL, Enrique. 
Ética comunitária. Petrópolis: Vozes, 1986, p. 96-97; GUTIÉRREZ, Gustavo. A força histórica dos pobres. 
Petrópolis: Vozes, 1984, p. 160-161; DE LA TORRE RANGEL,  Jesús Antonio. El derecho que nace del 
pueblo. México: CIRA, 1986, p.12-19. 
3 Constatar, nesse sentido: SOUSA JUNIOR, José Geraldo de. Sociologia Jurídica: condições sociais 
e possibilidades teóricas. Porto Alegre: Sérgio A. Fabris, 2002, p. 53. Igualmente: SOUSA JUNIOR, José 



Revista Direito.UnB | Maio - Agosto, 2022, V. 06, N. 2 | ISSN 2357-8009Revista Direito.UnB | Maio - Agosto, 2022, V. 06, N. 2 | ISSN 2357-8009

32

forma alguma, qualquer alusão ou aproximação à mítica abstração liberal-individualista 
de “sujeito de Direito”, própria do paradigma norte-eurocêntrico presente no legalismo 
formalista estatal. 

Investigações contemporâneas, de teor crítico-interdisciplinar, tendem a 
reconhecer nos novos e recentes movimentos sociais sujeitos coletivos titulares de 
Direitos. Por essa via tem labutado e doutrinado José Geraldo de Sousa Junior, para quem 
a significação político-sociológica dos novos movimentos sociais como potencial prático-
teórico de enunciação e articulação de direitos possibilita e justifica seu enquadramento 
na esfera de incidência jurídica. Com efeito, o empenho do jurista da Universidade de 
Brasília é demonstrar a relação entre a condição social de sujeitos populares em sua luta 
por reparar carências e injustiças. 

É nesse contexto de exclusão, carências e necessidades materiais que se situam 
as práticas cotidianas e insurgentes de novas identidades sociais, que podem ser vistas 
como portadoras potenciais de “construção social” e de novas formas criadoras  de   ação 
política coletiva,  bem como fonte insurgente,  instituinte e plural de produção normativa.

3.  Reconhecimento de novos coletivos sociais como fontes de 
produção jurídica

Certamente, a burocratização da instância jurisdicional do Estado e a ineficácia  
da legislação positiva formalista proporcionam a expansão plural de procedimentos 
extrajudiciais e práticas normativas não estatais, exercidas e consensualizadas por 
coletivos sociais, os quais, ainda que marginalizados e inseridos na condição de 
“ilegalidade” para as diversas esferas do sistema oficial, definem outra forma de 
legitimação.

O problema das fontes do Direito em sociedades periféricas do Sul situadas no 
horizonte pós-colonial, marcadas  por uma cultura oligárquica,  excludente e autoritária, 
não está na priorização de regras técnico-formais, nas ordenações teórico-abstratas 
nem nos pressupostos racionais universalistas, mas, fundamentalmente, na relação 
e na circularidade de uma práxis política do cotidiano e na materialização normativa 
comprometida com a dignidade daquelas identidades subalternas, vitimizadas e 
segregadas. Os centros geradores de Direito não se reduzem tão somente às instituições 
oficializadas, às autoridades letradas e aos órgãos representativos do monopólio do 
Estado, pois o Direito, por estar inserido nas relações sociais cotidianas e por ser fruto 
delas, emerge de vários e diversos centros de produção normativa, reconhecidos como 

Geraldo. Direito como Liberdade: o direito achado na rua. Porto alegre: Sergio A. Fabris, 2011, p.167-177.



Revista Direito.UnB | Maio - Agosto, 2022, V. 06, N. 2 | ISSN 2357-8009Revista Direito.UnB | Maio - Agosto, 2022, V. 06, N. 2 | ISSN 2357-8009

32 33

resultantes de processos de lutas, resistências e conquistas.
 Trata-se de uma forma consensual e plural de gerar legitimidade, a partir de 

práticas comunitárias e relações sociais surgidas na concretude efetiva da vida cotidiana.  
Naturalmente que a consequência desse processo de redefinição das fontes de produção 
social normativa revela-se uma  autêntica e potente “revolução no cotidiano”,   envolvendo 
também a transformação do Estado em núcleo exclusivo e absoluto do poder societário. 
Encarar o Estado sob novas funções implica não mais o ver como tutor permanente da 
sociedade e detentor único do monopólio de criação jurídica, mas, agora, como uma 
instância democratizada mandatária da comunidade, habilitado ao amplo exercício de 
atuação pública sob o controle da  participação da cidadania em seus diversos espectros 
sociais.

As novas exigências, necessidades e conflitos em espaços sociais e políticos 
periféricos, tensos e desiguais, insuflados pelos impactos da globalização capitalista, 
tornam imperioso reconhecer, na radicalidade alternativa dos movimentos sociais 
insurgentes, quer os chamados “novos” movimentos pluriclassistas e pluri-ideológicos, 
quer os recentes movimentos do século XXI (“novíssimos”, “Occupy Street”, 
transfronteiriços, redes digitais e novas formas de ativismo, etc.), uma fonte geradora 
de direitos instituintes, direitos descolonizados e direitos menos formalizados e de maior 
alcance. 

Ainda que possa haver resistência por parte da cultura oficial técnico-normativista 
e de seus aparatos judiciais burocráticos, a comprovação dessas manifestações de 
“legalidade paralela ou concorrente” a partir da luta por direitos à vida com dignidade 
torna-se, por demais, peremptória e inconteste. 

Resultante  das múltiplas formas de resistência, de lutas  sociais cotidianas e de 
necessidades fundamentais efetivas, internalizadas por subjetividades sociais que têm 
consciência, identidade e autonomia, emerge a construção alternativa de direitos mais 
justos, descolonizados  e plurais, que transcendem os direitos estatais consagrados nos 
limites da doutrina imperante e da legislação fetichizada. Tal dinâmica passa a espelhar 
não apenas  direitos abstratos, ritualizados e equidistantes dos conflitos sociais, mas 
“direitos” vivos referentes à qualidade de vida enquanto  expressão de subsistência, saúde,  
habitação, educação, trabalho, segurança e maior dignidade.  Assim, tais processos 
instituintes de direitos têm sua eficácia no reconhecimento dos  múltiplos “sujeitos de 
juridicidade”, legitimidade  assentada nos critérios de justas necessidades, participação 
instituinte e produção comunitária. É inegável,  em um processo de luta por  justiça, a 
importância e a representatividade  desses “novos” e “recentes”  movimentos sociais do 
século XXI,  para constituir  corporalidade e eficácia  a uma legalidade alternativa, uma 
legalidade advinda de resistências, conquistas e reconhecimento por direitos. 
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4.  Conclusão

Enfim, algumas preocupações mormente apresentadas incidem, particularmente, 
no cenário  de sociedades periféricas constitutivas de um  Sul não geográfico, mas, 
de  espaços marcados pelo sofrimento causado pelo Capitalismo, Colonialismo e 
Patriarcado,  os quais ainda se encontram, nos primórdios do século XXI, pulverizados 
por crises institucionais, por intensos conflitos urbanos e agrários, por subjugações 
ao selvagem mercado financeiro, por políticas racistas e excludentes engendradas 
pelo ideário neoliberal,   por  cultura jurídica individualista, tecnicista e formalista, que 
não conseguem responder, com eficácia, às novas formas, aos conflitos coletivos e às 
crescentes demandas por necessidades básicas fundamentais. As novas imposições 
do capitalismo  globalizado e os conflitos emergentes periféricos, tensos e desiguais, 
tornam significativo reconhecer, na figura das novas identidades subalternas e excluídas, 
uma fonte legítima de engendrar práticas emancipadoras no locus sociopolítico e na 
constituição instituinte de direitos que se pautam pelo compromisso com a vida humana 
e pelo reconhecimento à diferença.   Tais  práticas legitimadoras revelam-se autêntica 
resistência ao desenfreado processo de desregulamentação, desconstitucionalização e 
desumanização  da vida.  Isso permite e define a pauta sobre a questão dos fundamentos 
(crise e rupturas dos paradigmas em nível epistêmico e metodológico), e da potencialidade 
histórica de sujeitos coletivos instituintes, bem como das fontes subjacentes, sociais e 
plurais de autêntica revelação jurídica. Trata-se, em suma, de uma discussão necessária 
e fundamental  para redefinir e avançar o projeto de uma justiça comunitária democrática, 
pluralista e participativa, adequada às contingências histórico-sociais de nossas  
sociedades, como as da  América Latina.
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